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RESUMO 

 

FIGUEIREDO, Bárbara de Oliveira, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, julho de 
2019. Absenteísmo-doença de servidores da educação: perfil dos afastamentos em 
uma instituição federal. Orientador: Tiago Ricardo Moreira. Coorientador: Luiz Sérgio 
da Silva. 
 

Objetivou-se investigar os fatores associados ao número de dias de afastamentos por 

doença dos servidores públicos federais em uma instituição de ensino e os valores de seus 

índices ocupacionais no período de 2014 a 2017. Características sociodemográficas, 

ocupacionais, clínicas e dos afastamentos foram obtidas através da análise documental de 

prontuários, da base de dados do SIASS (sistema que apresenta informações sobre a saúde 

dos servidores) e na plataforma SUAP (sistema administrativo da instituição). A coleta de 

dados aconteceu no período de agosto de 2018 a fevereiro de 2019. A caracterização da 

população foi realizada através da frequência absoluta e relativa. Utilizou-se a regressão 

linear múltipla. Calculou-se a taxa de absenteísmo-doença (TAD), o índice de frequência 

(IF), o índice de gravidade (IG) e a duração média das licenças (DML), que foram 

estratificados por sexo e categoria profissional. A amostra de 5.115 eventos na população 

de 1.104 servidores confirmou a relação positiva entre idade do servidor e nível de 

escolaridade com a maior número de dias de afastamento. Os transtornos mentais e 

comportamentais se destacam como as doenças que mais tempo afastam o servidor do 

trabalho. As categorias sexo feminino, reside na cidade que trabalha, servidores que não 

apresentam informação sobre a situação conjugal, cargo técnico-administrativo e o tempo 

de serviço público (até 8 anos e de 25 anos ou mais) mostraram estar associados a menos 

dias de afastamento. Os valores da TAD e IG tiveram tendência crescente entre os anos 

estudados. Os resultados apresentados mostram a relevância do absenteísmo-doença no 

âmbito da educação pública federal e indicam a necessidades de interferência nesse setor 

no que diz respeito a organização do trabalho e ao processo saúde-doença de seus 

servidores. 
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ABSTRACT 

 

FIGUEIREDO, Bárbara de Oliveira, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, Jul, 2019. 
Absenteeism-illness of education workers: profile of leaves in a federal institution. 
Adviser: Tiago Ricardo Moreira. Co-advisers: Luiz Sérgio da Silva. 
 

 

The objective was to investigate the factors associated with the number of days of sick 

leave of federal civil servants in an educational institution and the values of their 

occupational indexes from 2014 to 2017. Sociodemographic, occupational, clinical and 

absence characteristics were obtained through document analysis of medical records, the 

SIASS database (system that presents information on the health of the servers) and the 

SUAP platform (administrative system of the institution). Data collection took place from 

august 2018 to february 2019. The characterization of the population was performed 

through absolute and relative frequency. Multiple linear regression was used. The 

absenteeism-sickness rate (TAD), the frequency index (IF), the severity index (IG) and 

the average duration of leave (DML) were calculated, which were stratified by sex and 

professional category. The sample of 5.115 events in the population of 1.104 servers 

confirmed the positive relationship between server age and education level with the 

largest number of days off. Mental and behavioral disorders stand out as the longest 

working sick leave. The categories female, reside in the city where they work, employees 

who do not have information about marital status, technical and administrative position 

and length of public service (up to 8 years and 25 years or older) were associated with 

fewer days of absence. The values of TAD and IG had a growing trend between the years 

studied. The results presented show the relevance of absenteeism-disease in the federal 

public education and indicate the need for interference in this sector regarding the 

organization of work and the health-disease process of its employees. 
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1. APRESENTAÇÃO  
 
 

A presente dissertação foi elaborada de acordo com as normas estabelecidas pela Pró-

Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Federal de Viçosa – UFV. O corpo do 

trabalho compreende uma introdução geral, objetivos (geral e específicos) e um artigo 

científico. O artigo intitulado “Absenteísmo-doença de servidores da educação: perfil dos 

afastamentos em uma instituição federal” foi formatado de acordo com as normas da revista 

Cadernos de Saúde Pública (Qualis B2 – Medicina I), para a qual o artigo foi submetido.
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2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

2.1 Saúde do trabalhador e o Serviço Público Federal 

 

A Saúde do Trabalhador teve destaque na Lei Orgânica da Saúde, lei essa que 

regulamenta o SUS e enfatiza o trabalho como fator determinante/condicionante de saúde 

pública1. Sobre a execução da saúde do trabalhador no território nacional, a lei destaca que 

através das ações de vigilância epidemiológica e sanitária visa a promoção, proteção, 

recuperação e reabilitação dos trabalhadores1. Porém, ainda hoje, implementar essas ações 

apresenta dificuldades, já que, para que seja efetiva, é necessário atender amplamente múltiplos 

fatores do complexo saúde-doença 2.  

Na última década, observa-se uma maior discussão no âmbito da Administração Pública 

Federal voltada para a implementação de políticas de promoção da saúde e qualidade de vida 

no trabalho. O Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG) em 2009, com o 

intuito de regulamentar a Política de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor 

Público Federal (PASS), institui o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Trabalhador – 

SIASS3. As Unidades SIASS, presentes em todo o país, tem a função de coordenar ações e 

programas nas áreas de assistência à saúde, perícia oficial, promoção, prevenção, e vigilância 

da saúde dos servidores da administração federal direta, autárquica e fundacional. O 

atendimento ao servidor pela equipe multiprofissional da Unidade SIASS é orientada pelo 

Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal, que orienta os procedimentos 

a serem adotados e os procedimentos legais, entre outros 4. O SIASS utiliza o sistema SIAPE-

Saúde para registrar no prontuário eletrônico as informações epidemiológicas dos servidores e 

assim, alimentar o banco de dados nacional.  

Porém, ao longo do tempo, vemos a dissolução do compromisso inicial do governo com 

o modelo de saúde do trabalhador e o redirecionamento das ações para o modelo mais 

conservador de saúde ocupacional, o que acontece na maioria das relações trabalhistas no país. 

Mesmo com avanços, nota-se a necessidade de uma maior articulação com os princípios que 

norteiam a saúde do trabalhador, o desenvolvimento de ações efetivas de vigilância e assistência 

com foco na prevenção e promoção da saúde 5. 
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2.2   Absenteísmo-Doença e o Servidor Público  

 

Com o surgimento da Revolução Industrial, a ausência do trabalhador ao trabalho 

passou a ser denominada de absenteísmo, um indicador que representa as faltas em relação ao 

número de dias úteis previstos de trabalho 6,7. Esse afastamento do empregado pode ser tanto 

proposital como por motivação alheia a sua vontade, o que classifica o conceito “absenteísmo” 

de acordo com sua provocação:    

 Absenteísmo Voluntário: quando a falta é por motivos particulares e não ocasionados 

por doença; 

 Absenteísmo Legal: inclui todas as ausências amparadas pela legislação, como licença 

maternidade, por falecimento de familiar, casamento, doação de sangue e serviço 

militar; 

 Absenteísmo Compulsório: por impedimento do trabalhador chegar ao seu trabalho;  

 Absenteísmo por Patologia profissional: relacionado a acidentes de trabalho ou 

doenças ocupacionais; 

 Absenteísmo-doença: quando justificada por problemas na saúde, exceto se 

decorrentes do trabalho 6,8.  

 

Logo, absenteísmo-doença é o termo que define toda licença decorrente da incapacidade 

do indivíduo no processo de trabalho 6,9, ou ainda como meio de prevenção em casos de doenças 

transmissíveis, abrangendo desde uma indisposição até uma doença mais grave 10. O 

absenteísmo-doença gera no trabalhador licenciado impactos negativos, como o julgamento da 

veracidade de sua doença pelo seu gestor e pela própria sociedade, que transparecem uma ideia 

de que o trabalhador quer se afastar de suas atividades profissionais, repercutindo sofrimento 

moral no indivíduo adoecido 11,12. 

Os afastamentos do trabalho por doença acontecem em decorrência de múltiplos fatores, 

incluindo condições psicológicas, sociais, econômicas e diretamente ligados a atividade – como 

jornada de trabalho, hierarquia, divisão de tarefas, entre outros aspectos 13,14. O ambiente de 

trabalho pode ser considerado um fator de risco ou um agravante de problemas de saúde pré-

existentes nos trabalhadores 15.  

Apresentando um impacto social relevante, o absenteísmo traz a aceleração da 

substituição da mão de obra humana pelas tecnologias, além de outros prejuízos nas relações 

de trabalho: deterioração das relações sindicais, aumento do índice de desemprego e a 
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culpabilidade pelo impacto inflacionário 16.  Como um fenômeno complexo e crescente, o 

absenteísmo-doença mostra um pior cenário de saúde pública, acarretando até mesmo 

aposentadorias prematuras 17,18,19. No âmbito nacional, as aposentadorias e pensões pagas 

precocemente (antes dos 60 anos de idade), no ano de 2015, correspondeu a 2% do PIB 

brasileiro 20. De acordo com o Ministério do Planeamento, Orçamento e Gestão (MPOG), 

também em 2015, 1,3% das aposentadorias de servidores públicos federais são consideradas 

prematuras e 4,7% foram por invalidez para o trabalho 21. 

Com as mudanças epidemiológicas das doenças, a saúde do trabalhador vem sofrendo 

um maior impacto, afetando não apenas a produtividade, mas também ocasionando a 

incapacidade dos trabalhadores no decorrer do tempo 11. Na Inglaterra, uma pesquisa indica que 

o risco de mortes precoces aumenta em 66% em trabalhadores que apresentaram afastamentos 

do trabalho por mais de sete dias em três anos 22.  

Pesquisas apontam que o absenteísmo-doença no serviço público varia de 2 a 14 dias 

para cada servidor que se afasta 23, além de constatar que o mesmo servidor se afasta mais de 

uma vez por ano, o que gera uma perda de dias de afastamento relevante 15. Os trabalhadores 

do Poder Público apresentam mais dias perdidos de trabalho em decorrência do absenteísmo-

doença, assim como um período maior de afastamento, comparando esses aos trabalhadores da 

iniciativa privada 13. 

O absenteísmo-doença vem se tornando alvo de preocupação nas organizações públicas, 

tanto pelo impacto econômico gerado ao erário quanto pelo serviço deficitário, afetando a 

sociedade em geral 24,25. Independente do cargo que ocupa, o trabalhador público é um relevante 

agente na construção social e, correspondem a 10% do total de trabalhadores do país, o que 

proporcionalmente representa metade do total de trabalhadores da França e um terço do que a 

Dinamarca emprega 26.  

 

2.3   A Saúde do trabalhador na educação pública 

 

A educação é uma área de aspectos específicos (principalmente relacionados ao 

estresse) que podem atingir a saúde de seus trabalhadores, em virtude do próprio ambiente 

escolar e suas relações intersetoriais, gerando doenças que afetam a qualidade de vida não só 

no trabalho, mas também fora dele 26,27. Apesar de muitas vezes ligada diretamente à figura do 

professor, o âmbito da educação tem sua estrutura formada por diversos outros trabalhadores, 
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estabelecendo uma rede de suporte para que a educação efetivamente aconteça dentro das 

instituições 25.  

O cenário da educação pública passou por diversas alterações estruturais ao longo do 

tempo, com mudanças do meio de gestão, o que impacta diretamente nas condições de trabalho 

dos servidores, atingindo sua produtividade e a motivação para a realização das tarefas 25, o que 

influencia diretamente no absenteísmo. No ensino público, as consequências com o afastamento 

dos trabalhadores são sentidas diretamente na sociedade, tanto na ausência do professor na sala 

de aula, influenciando o aprendizado e desempenho dos discentes 28, quanto na falta dos 

servidores que realizam funções de apoio às atividades de ensino 29. 

Muitas vezes os trabalhadores da educação pública se deparam com a dificuldade de 

integração com os demais, devido a excessiva departamentalização do serviço, aumentando a 

complexidade das ações, sendo essas controladas por tarefas que focam a escrituração e o 

registro, tornando o processo um apanhado de tarefas repetitivas e sem significado, criando uma 

instituição burocrática, embasadas por leis e ordens que submetem as atitudes dos sujeitos que 

nela atuam 30,31. A natureza jurídica do serviço público traz a estruturação das atividades dos 

servidores, visando garantir que a sociedade receba os serviços que lhe são de direito, não 

devendo ser modificada, porém é necessário o desenvolvimento de novas práticas, renovando 

o perfil de seus trabalhadores 32. 

Hoje a sociedade brasileira possui uma imagem desconstruída do servidor público, 

projetada principalmente pelos meios de comunicação em massa 30. Essa percepção 

desagregadora aumenta ainda mais a necessidade de se reivindicar pela elaboração e 

implementação de ambientes de trabalho mais saudáveis no setor público, essencialmente nas 

escolas, melhorando as condições de saúde dos educadores, o que influencia diretamente na 

edificação do conhecimento 30. 

Diante do contexto apresentado, o estudo busca conhecer os fatores associados ao 

número de dias de absenteísmo-doença dos servidores públicos federais em uma instituição de 

ensino e os valores das taxas e índices relacionados a esses afastamentos no período de 2014 a 

2017, partindo da hipótese de que o absenteísmo por licenças médicas/odontológicas segue 

aumentando ao longo do tempo e apresenta um perfil com indicadores multifatoriais.  

Tal pesquisa se justifica pelo interesse em conhecer melhor a realidade dessa população, 

nos levando a compreender a complexidade do problema no âmbito da educação pública. 

Através de evidências científicas e estudos empíricos é possível ressaltar a necessidade de 
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intervenção e a urgência de ações efetivas que melhorem as condições de trabalho, e sirvam de 

referências para pesquisas futuras.  
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4. OBJETIVOS 

 

 

4.1 Objetivo Geral   

 

 

Investigar os fatores associados ao número de dias de absenteísmo-doença dos 

servidores públicos federais em uma instituição de ensino e os valores das taxas e índices 

relacionados a esses afastamentos no período de 2014 a 2017 

 

 

4.2 Objetivos Específicos  

 

 Caracterizar o perfil sociodemográfico, clínico, ocupacional e do absenteísmo-doença 

na população do estudo; 

 Calcular a Taxa de absenteísmo-doença (TAD), Índice de Frequência (IF), Índice de 

Gravidade (IG) e Duração média das licenças (DML) por gênero e categoria profissional; 

 Investigar as características sociodemográficas, clínicas, ocupacionais associadas ao 

absenteísmo por motivo de doença que se relacionam aos números de dias de afastamento 

na amostra. 
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5. PRODUTO FINAL 

 

 

Absenteísmo-doença de servidores da educação: perfil dos afastamentos em uma 

instituição federal 

 

Resumo  

 

Objetivou-se conhecer os fatores associados ao número de dias de afastamentos por doença dos 

servidores públicos federais em uma instituição de ensino e os valores de seus índices 

ocupacionais no período de 2014 a 2017. Características sociodemográficas, ocupacionais, 

clínicas e dos afastamentos foram obtidas através da análise documental de prontuários e nas 

plataformas SIASS (sistema que contém informações sobre a saúde dos servidores) e SUAP 

(sistema administrativo), no período de agosto de 2018 a fevereiro de 2019. Para a análise 

utilizou-se a frequência absoluta e relativa e regressão linear múltipla. Calculou-se a taxa de 

absenteísmo-doença (TAD), índice de frequência (IF), índice de gravidade (IG) e a duração 

média das licenças (DML), estratificados por gênero e cargo. A amostra de 5.115 eventos na 

população de 1.104 servidores confirmou a relação positiva entre idade do servidor e nível de 

escolaridade do cargo com o maior número de dias de afastamento. Os transtornos mentais e 

comportamentais se destacaram como as doenças que mais tempo afastam do trabalho. As 

categorias gênero feminino, residir na cidade que trabalha, servidores que não apresentaram 

informação sobre a situação conjugal, cargo técnico-administrativo e o tempo de serviço 

público mostraram estar associados a menos dias de afastamento. Os valores da TAD e IG 

tiveram tendência crescente entre os anos estudados. Os resultados apresentados mostram a 

relevância do absenteísmo-doença no âmbito da educação pública federal e indicam a 

necessidades de interferência nesse setor no que diz respeito à organização do trabalho e ao 

processo saúde-doença de seus servidores. 

 

Palavras-chave: Saúde do trabalhador; Saúde ocupacional; Absenteísmo; Licença médica; Setor 

público. 
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Introdução 

 

Absenteísmo-doença é o termo que define toda licença decorrente da incapacidade do 

indivíduo no processo de trabalho, abrangendo desde uma indisposição até uma doença mais 

grave ¹. Os afastamentos do trabalho por doença acontecem em decorrência de múltiplos 

fatores, incluindo condições psicológicas, sociais, econômicas e diretamente ligadas à atividade 

– como jornada de trabalho, hierarquia, divisão de tarefas, entre outros aspectos 2,3. O ambiente 

de trabalho pode ser considerado um fator de risco ou um agravante de problemas de saúde pré-

existentes nos trabalhadores 4.  

Como um fenômeno complexo e crescente, o absenteísmo-doença mostra um pior 

cenário de saúde pública, acarretando até mesmo aposentadorias prematuras 5,6,7. No âmbito 

nacional, as aposentadorias e pensões pagas precocemente (antes dos 60 anos de idade), no ano 

de 2015, correspondeu a 2% do PIB brasileiro 8. De acordo com o Ministério do Planeamento, 

Orçamento e Gestão (MPOG), também em 2015, 1,3% das aposentadorias de servidores 

públicos federais foram consideradas prematuras e 4,7% foram por invalidez para o trabalho 9. 

Com as mudanças epidemiológicas das doenças, a saúde do trabalhador vem sofrendo 

um maior impacto, afetando não apenas a produtividade, mas também ocasionando a 

capacidade laborativa dos trabalhadores no decorrer do tempo 10. Na Inglaterra, uma pesquisa 

indicou que o risco de mortes precoces aumenta em 66% em trabalhadores que apresentaram 

afastamentos do trabalho por mais de sete dias em três anos 11.  

Pesquisas apontam que o absenteísmo-doença no serviço público varia de 2 a 14 dias 

para cada servidor que se afasta 12, além de constatar que o mesmo servidor se afasta mais de 

uma vez por ano, o que gera uma perda relevante por dias de afastamento 4. Os trabalhadores 

do setor público apresentam mais dias perdidos de trabalho em decorrência do absenteísmo-

doença, assim como um período maior de afastamento, comparando esses aos trabalhadores da 

iniciativa privada 2. 

O absenteísmo-doença vem se tornando alvo de preocupação nas organizações públicas, 

tanto pelo impacto econômico gerado ao erário quanto pelo serviço deficitário, afetando a 

sociedade em geral 13,14. Independente do cargo que ocupa, o trabalhador público é um relevante 

agente na construção social e, corresponde a 10% do total de trabalhadores do país, o que 

proporcionalmente representa metade do total de trabalhadores da França e um terço do que a 

Dinamarca emprega 15.  
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A educação é uma área de aspectos específicos (principalmente relacionados ao 

estresse) que podem atingir a saúde de seus trabalhadores, em virtude do próprio ambiente 

escolar e suas relações intersetoriais, gerando doenças que afetam a qualidade de vida não só 

no trabalho, mas também fora dele 16,17. Apesar de muitas vezes ligada diretamente à figura do 

professor, o âmbito da educação tem sua estrutura formada por diversos outros trabalhadores, 

estabelecendo uma rede de suporte para que a educação efetivamente aconteça dentro das 

instituições 18.  

Diante do contexto apresentado, o estudo busca conhecer os fatores associados ao 

número de dias de absenteísmo-doença dos servidores públicos federais em uma instituição de 

ensino e os valores das taxas e índices relacionados a esses afastamentos no período de 2014 a 

2017, partindo da hipótese de que o absenteísmo por licenças médicas/odontológicas segue 

aumentando ao longo do tempo e apresenta um perfil com indicadores multifatoriais.  

Tal pesquisa se justifica pelo interesse em conhecer melhor a realidade dessa população, 

nos levando a compreender a complexidade do problema no âmbito da educação pública. O 

presente estudo mostrou indicativos da necessidade de intervenção e a urgência de ações 

efetivas que melhorem as condições de trabalho e sirvam de referências para pesquisas futuras.  

 

Métodos 

 

Trata-se de um estudo observacional, analítico, de corte transversal, desenvolvido uma 

instituição pública federal de ensino médio, técnico e superior, acerca dos afastamentos para 

tratamento de saúde dos servidores no período de janeiro de 2014 a dezembro de 2017. Desses 

servidores, 916 são docentes e 708 são técnicos-administrativos, totalizando 1.624 

trabalhadores (dados fornecidos pelo departamento de gestão de pessoas da instituição). Foram 

incluídos na pesquisa os servidores que apresentaram licenças para tratamento da própria saúde 

iniciadas no período de 2014 a 2017 e comprovadas por atestado médico/odontológico. Foram 

excluídas as licenças maternidades e por motivo de doença de pessoa da família. 

Foi utilizada como técnica de coleta de dados a análise documental de prontuários dos 

servidores, armazenados na Unidade SIASS e a consulta nos bancos de dados SIAPE-Saúde e 

na plataforma SUAP, realizada no período de agosto de 2018 a fevereiro de 2019. A Unidade 

SIASS é responsável por homologar as licenças por motivo de saúde dos servidores no sistema 
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SIAPE-Saúde (sistema parte do SIAPEnet, sítio oficial das informações do Sistema Integrado 

de Administração de Recursos Humanos, pertencente ao Ministério do Planejamento), realizar 

perícias médicas/odontológicas e exames admissionais, armazenando em suas dependências os 

prontuários de todos os servidores atendidos na Unidade. No Instituto também é utilizado o 

Sistema Unificado da Administração Pública (SUAP). Para manter o sigilo das informações o 

instrumento de coleta de dados foi identificado apenas por um código de números arábicos, sem 

menção a qualquer identidade do servidor. 

A variável dependente foi o número de dias de afastamento apresentada de forma 

numérica e em quartil (1 dia, 2 dias, 3 dias, 4 – 8 dias, 9 dias ou +). As variáveis independentes 

investigadas foram: sociodemográficas – gênero (feminino e masculino), faixa etária numérica 

e em quartil (20 – 33 anos, 34 – 39 anos, 40 – 47 anos, 48 – 56 anos, 57 – 73 anos) , raça/cor, 

servidor reside na cidade que trabalha (sim e não), situação conjugal (com companheiro, sem 

companheiro, sem informação – ocupacionais – cargo (técnico-administrativo -e docente), nível 

de escolaridade do cargo exercido (superior, técnico, médio, fundamental/alfabetizado), tempo 

de serviço público de forma numérica e em quartil (<= 4 anos, 5 – 8 anos, 9 – 24 anos, 25 anos 

ou +) - clínicas (doenças existentes na admissão do servidor no Instituto), e do afastamento - 

ano do afastamento (2014, 2015, 2016 e 2017) e causa referida conforme capítulos da 

Classificação Internacional de Doenças - CID-10 19, onde os prevalentes foram divididos em 

categorias: doenças do aparelho respiratório, doenças do sistema osteomuscular e do tecido 

conjuntivo, doenças do aparelho digestivo e os transtornos mentais e comportamentais, doenças 

infecciosas e parasitárias, doenças do aparelho circulatório e, como última categoria, o 

compilado de todos os outros CIDs apresentados denominada de “Outras doenças”. 

Primeiramente, foi realizada a caracterização da população pelas variáveis coletadas 

através da frequência absoluta e relativa. As variáveis raça/cor e doenças existentes na admissão 

do servidor na instituição foram retiradas das análises posteriores por apresentar mais de 50 % 

de perdas.  

Na análise univariada, para investigar diferenças das médias do número de dias de 

licença entre os fatores sociodemográficos, ocupacionais e do afastamento foi utilizado o teste 

T ou ANOVA de acordo com o número de categorias de cada variável explicativa. 

Na análise multivariada, utilizou-se a regressão linear múltipla, tendo como variável 

dependente o número de dias de afastamento e como variáveis independentes os parâmetros 

que apresentaram uma significância igual ou inferior a 20% na análise univariada. Para a 

construção dos modelos de regressão linear usou-se o procedimento stepwise backward. Foi 
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estabelecida uma significância igual ou inferior a 5% para correlação entre as variáveis 

estudadas.  

Foram calculados a taxa de absenteísmo-doença (Tad), o índice de frequência (IF), 

índice de gravidade (IG) e a duração média das licenças (Dml), com as recomendações do 

Subcomitê de Absenteísmo da Associação Internacional de Medicina do Trabalho 12,20, 

seguindo as fórmulas: 

 𝑇𝐴𝐷 = ( 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑙𝑖𝑐𝑒𝑛ç𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑐𝑎𝑛° 𝑑𝑒 𝑠𝑒𝑟𝑣𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑥 𝑛° 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑎𝑠 ú𝑡𝑒𝑖𝑠) 𝑥 100  

 

 

 𝐼𝐹 =  ( 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑙𝑖𝑐𝑒𝑛ç𝑎𝑠 𝑚é𝑑𝑖𝑐𝑎𝑠𝑛° 𝑑𝑒 𝑠𝑒𝑟𝑣𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 ) 𝑥 100 

 

𝐼𝐺 =  ( 𝑛° 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑎𝑓𝑎𝑠𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝑛° 𝑑𝑒 𝑠𝑒𝑟𝑣𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 )  

 

𝐷𝑀𝐿 = ( n° de dias de afastamento total𝑛° 𝑑𝑒 𝑙𝑖𝑐𝑒𝑛ç𝑎𝑠 𝑚é𝑑𝑖𝑐𝑎𝑠 )  

 

Através dos valores desses índices é possível realizar comparações internas e externas, 

como contrastar o absenteísmo entre as atividades produtivas diferentes dentro da instituição e 

fazer comparações com outras instituições com características semelhantes 21,22. 

Para o cálculo do TAD, utilizou-se número de dias úteis distintos para técnicos-

administrativos e docentes, pois a quantidade de dias de férias é diferente para as duas 

categorias: 228 para docentes e 239 para técnicos-administrativos, excluindo domingos, 

sábados e feriados. Além do cargo, os cálculos foram categorizados também por gênero, 

permitindo assim uma análise mais detalhada.  

O programa SPSS versão 20 para Windows foi utilizado na análise estatística. O projeto 

foi aprovado pela instituição e pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 

Viçosa (Parecer n° 2.714.790). 

 

Resultados 

 

Foram identificados 5.115 afastamentos dentro do período avaliado (2014 a 2017), e 

desse total houve variação de 1 a 30 eventos por participante. Do total de servidores efetivos na 

instituição (1.624), o número que permaneceu na pesquisa, após aplicados os critérios de 

inclusão e exclusão, foi o de 1.104. 
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As características sociodemográficas, ocupacionais e as informações sobre o 

afastamento da população estudada apresentam-se na Tabela 1. Identificamos o predomínio de 

pessoas do gênero feminino (63,75%), com faixa etária entre 34 a 39 anos (22,6%) e 48 a 56 

anos (21,7%). Além disso, a maioria da amostra reside na mesma cidade que trabalha (63,8%) 

e vive com companheiro (50,7%). 

A análise das informações ocupacionais identificou que a maior parte dos participantes 

ocupa o cargo de técnico-administrativo na Instituição (67,1%) e exerce funções de cargo de 

nível superior (53,9%). Cerca de 52% dos servidores tem menos de 8 anos de serviço público. 

Quanto aos afastamentos dos servidores destacam-se as licenças de 1 dia (38,5%) e de 

9 dias ou mais (19,7%). Em relação aos capítulos do CID-10 dos afastamentos, o que apresentou 

mais prevalência foi aquele da doenças do aparelho respiratório (17,1%), seguida pelas doenças 

do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo (13,1%), doenças do aparelho digestivo 

(10,7%), transtornos mentais e comportamentais (8,9%), doenças infecciosas e parasitárias 

(8,8%) e doenças do aparelho circulatório (6,7%). A categoria denominada “outras doenças” 

representou 34,7% do total. 

 

Tabela 1 – Análise descritiva das características sociodemográficas, de ocupação e do afastamento (N = 5.115) *. 

Variáveis 
N % 

Variáveis Sociodemográficas   

Gênero   

Feminino 3261 63,75% 

Masculino 1854 36,25% 

Faixa etária   

<= 33 anos 1069 20,9% 

34 – 39 anos 1156 22,6% 

40 – 47 anos 846 16,5% 

48 – 56 anos 1108 21,7% 

57 anos ou + 936 18,3% 

Servidor reside na cidade que trabalha   

Sim 3262 63,8% 

Não 1853 36,2% 

Situação conjugal   

Com companheiro (a) 2591 50,7% 

Sem Companheiro (a) 1357 26,5% 

Sem Informação 1167 22,8% 

Variáveis sobre a ocupação    
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Cargo    

Técnico-administrativo 3431 67,1% 

Docente 1684 32,9% 

Nível de escolaridade do cargo exercido   

Superior 2755 53,9% 

Técnico 1380 27,0% 

Médio 307 6,0% 

Fundamental/Alfabetizado 673 13,2% 

Tempo de serviço público   

<= 4 anos 1323 26,2% 

5 – 8 anos 1332 26,4% 

9 – 24 anos 1265 25,0% 

25 anos ou + 1135 22,5% 

Informações sobre o afastamento   

Quantidade de dias do afastamento   

 1 dia 1969 38,5% 

2 dias 927 18,1% 

3 dias 605 11,8% 

4 – 8 dias 604 11,8% 

9 dias ou + 1010 19,7% 

Ano do afastamento   

2014 867 17,0% 

2015 1210 23,7% 

2016 1597 31,2% 

2017 1441 28,2% 

CID do afastamento   

Doenças do aparelho respiratório 876 17,1% 

Doenças do Sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 670 13,1% 

Doenças do aparelho digestivo 547 10,7% 

Transtornos Mentais e Comportamentais 454 8,9% 

Doenças Infecciosas e parasitárias 450 8,8% 

Doenças do aparelho circulatório 344 6,7% 

Outras doenças 1774 34,7% 
*referente ao número de afastamentos no período estudado. 

 

 

A Tabela 2 mostra a quantificação dos índices e taxas relacionadas aos afastamentos por 

absenteísmo-doença estratificados por categoria profissional e gênero. Nota-se que em todos os 

anos estudados, o IF, o IG e a TAD em técnicos-administrativos do gênero feminino são os mais 

elevados, enquanto os docentes do gênero masculino são os que apresentam menor valor. A 

TAD variou de 2,2 (2014) a 3,7 (2017) e o IG de 5,7 a 9,0 de 2014 a 2017. O valor do IF que 
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se destaca é o do ano de 2016, que apresentou o valor de 104,5. Já a duração média das licenças 

(DML) destaca o gênero masculino das duas categorias com valores elevados, sendo que em 

2014 e 2016 eles tiveram maior duração de licenças.  

 

Tabela 2 - Cálculos da Taxa de absenteísmo-doença (TAD), Índice de Frequência (IF), Índice de Gravidade (IG) e Duração 

média das licenças (DML) por gênero e categoria profissional (N = 1.624) *. 
Taxa de absenteísmo-doença (TAD)               Ano do Afastamento 

 N 2014 2015 2016 2017 

Técnico-administrativo Feminino 373 3,3 4,9 5,6 5,3 

Técnico-administrativo Masculino 335 2,4 2,5 2,9 4,0 

Docente Feminino 349 2,3 3,3 3,5 3,9 

Docente Masculino 567 1,7 1,1 2,3 2,1 

Total (Média) 1.624 2,2 2,7 3,5 3,7 

Índice de Gravidade (IG) Ano do Afastamento 

 N 2014 2015 2016 2017 

Técnico-administrativo Feminino 373 7,9 11,8 13,6 12,7 

Técnico-administrativo Masculino 335 5,8 6,1 7,0 9,6 

Docente Feminino 349 5,4 7,7 8,3 9,0 

Docente Masculino 567 3,9 2,7 5,4 4,8 

Total (Média) 1.624 5,7 7,0 8,6 9,0 

Índice de Frequência (IF)               Ano do Afastamento 

 N 2014 2015 2016 2017 

Técnico-administrativo Feminino 373 103,4 149,0 201,0 179,3 

Técnico-administrativo Masculino 335 57,3 84,4 92,5 85,3 

Docente Feminino 349 41,5 56,7 84,2 70,4 

Docente Masculino 567 25,5 29,6 40,5 42,3 

Total (Média) 1.624 56,9 79,9 104,5 94,3 

Duração média das licenças (DML)               Ano do Afastamento 

 N 2014 2015 2016 2017 

Técnico-administrativo Feminino 373 7,6 7,9 6,7 7,1 

Técnico-administrativo Masculino 335 10,0 7,2 7,6 11,2 

Docente Feminino 349 12,9 13,5 9,5 12,8 

Docente Masculino 567 15,3 9,0 13,2 11,4 

Total (Média) 1.624 11,4 9,4 9,2 10,6 
*referente ao número total de servidores. 

 
 

Ao realizar a análise dos fatores associados ao número de dias de afastamento (Tabela 

3), observa-se associações estatisticamente significativas entre todas as variáveis estudadas (p-

valor <0,05). A média de dias de afastamentos é maior nos servidores do gênero masculino 

(10,30 [22,79]), residente em cidades diferentes das quais trabalham (11,69 [25,48]) e menor 
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em quem não tivemos informação sobre a situação conjugal (8,30 [18,95]). Em relação à idade, 

nota-se que a média de dias de afastamento vai aumentando com o aumento da faixa etária. 

Sobre as variáveis ocupacionais, nota-se que o cargo com maior mediana é o de docente (11,97 

[24,61]), e os níveis de escolaridade do cargo que se destacam são os de maior nível (9,94 

[22,06]) e o de menor nível (11,40 [22,74]), além do período de 9 a 24 anos de serviço público 

(11,35 [23,39]).  

Em relação aos dados dos afastamentos dos servidores no período estudado, o primeiro 

ano (2014) foi o que apresentou eventos mais longos (10,38 [23,32]) e fica evidente que os 

transtornos mentais e comportamentais (27,41 [34,57]) afastam por mais tempo os servidores, 

comparados a todos os outros CIDs existentes (Tabela 3).  

 

 

Tabela 3 – Análise univariada dos fatores associados a quantidade de dias de afastamento (N = 5.115)*. 

Variáveis Quantidade de dias do afastamento 

Média (Desvio Padrão) P-valor 

 Gênero **   0,003 

Feminino 8,53 (19,08)  

Masculino 10,30 (22,79)  

Faixa Etária ***  <0,001 

  <= 33 anos 6,75 (15,88)  

 34 – 39 anos 8,94 (19,60)  

 40 – 47 anos 10,01 (21,87)  

 48 – 56 anos 10,20 (23,32)  

 57 anos ou + 10,26 (21,31)  

 Servidor reside na cidade que trabalha**  0,034 

 Sim 7,74 (16,90)  

 Não 11,69 (25,48)  

 Situação conjugal***  0,017 

 Com companheiro (a) 9,32 (20,05)  

 Sem Companheiro (a) 9,64 (22,60)  

 Sem Informação 8,30 (18,95)  

 Cargo**  <0,001 

 Técnico-administrativo 7,80 (18,02)  

 Docente 11,97 (24,61)  

 Nível de escolaridade do cargo exercido***  <0,001 

 Superior 9,94 (22,06)  

 Técnico 7,36 (16,98)  
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 Médio 5,58 (13,26)  

 Fundamental/Alfabetizado 11,40 (22,74)  

 Tempo de serviço público***  <0,001 

 <= 4 anos 8,20 (19,74)  

 5 – 8 anos 7,67 (16,82)  

 9 – 24 anos 11,35 (23,39)  

 25 anos ou + 8,43 (18,81)  

 Ano do afastamento***  0,022 

 2014 10,38 (23,32)  

 2015 8,82 (21,73)  

 2016 8,37 (18,43)  

 2017 9,63 (19,83)  

 CID do afastamento***  <0,001 

 Doenças do aparelho respiratório 3,09 (6,42)  

 Doenças do Sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 8,62 (17,14)  

 Doenças do aparelho digestivo 4,25 (10,47)  

 Transtornos Mentais e Comportamentais 27,41 (34,57)  

 Doenças Infecciosas e parasitárias 3,23 (5,29)  

 Doenças do aparelho circulatório 8,47 (18,19)  

Outras doenças 10,88 (23,45)  
*referente ao número de afastamentos no período estudado  **Teste T  ***ANOVA 

 

Na análise multivariada (Tabela 4) permaneceram associados ao maior número de dias 

de afastamento as faixas etárias de 48 a 56 anos (CR=1,78; IC95%: 0,29-3,27) e 57 anos ou 

mais (CR=2,49; IC95%: 0,66-4,34), os cargos de menor escolaridade (CR=2,62; IC95%: 0,96-

4,28) e entre os grupos de doenças que geraram afastamentos, de acordo com os capítulos do 

CID-10, os que apresentaram mais dias foram os transtornos mentais e comportamentais 

(CR=22,30; IC95%: 20,34-24,25), a categoria “Outras doenças” (CR=7,26; IC95%: 6,03-8,48), 

as doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo (CR=4,88; IC95%: 3,22-6,55) e as 

doenças do aparelho circulatório (CR=4,27; IC95%: 2,07-6,47). Menor número de dias de 

afastamento foram apresentados por servidores do gênero feminino [CR=(-1,13); IC95%:(-

2,25)-(-0,02)], servidor que reside na mesma cidade que trabalha [CR=(-2,83); IC95%:(-3,98)-

(-1,69)], quando não existe informação sobre a situação conjugal [CR=(-2,52); IC95%:(-3,87)-

(-1,17)] e quando ocupam cargo de técnico-administrativo [CR=(-4,46); IC95%:(-5,62)-(-

3,29)].  Em relação ao tempo de serviço público, três categorias apresentaram associação com 

ter menos dias de afastamento do trabalho: 4 anos ou menos [CR=(-2,56); IC95%:(-4,15)-(-

0,96)], 5 a 8 anos [CR=(-3,36); IC95%:(-4,92)-(-1,81)] e 25 anos ou mais [CR=(-2,77); 

IC95%:(-4,45)-(-1,09)]. 
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Tabela 4 - Análise multivariada de Regressão Linear dos fatores associados ao número de dias de afastamento (N=5.115)*. 
Variáveis Coeficiente 

de 
Regressão 

Intervalo de Confiança de 95% P- Valor 

Inferior Superior 

Gênero     

Feminino -1,13 -2,25 -0,02 0,046 

Faixa Etária     

48 – 56 anos 1,78 0,29 3,27 0,019 

57 anos ou + 2,49 0,66 4,34 0,008 

Servidor reside na cidade que trabalha     

Sim -2,83 -3,98 -1,69 <0,001 

Situação conjugal     

Sem Informação -2,52 -3,87 -1,17 <0,001 

Cargo     

Técnico-administrativo -4,46 -5,62 -3,29 <0,001 

Nível de escolaridade do cargo exercido     

Fundamental/Alfabetizado 2,62 0,96 4,28 0,002 

Tempo de serviço público     

<= 4 anos -2,56 -4,15 -0,96 0,002 

5 – 8 anos -3,36 -4,92 -1,81 <0,001 

25 anos ou + -2,77 -4,45 -1,09 0,001 

CID do afastamento     

Doenças do Sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 4,88 3,22 6,55 <0,001 

Transtornos Mentais e Comportamentais 22,30 20,34 24,25 <0,001 

Doenças do aparelho circulatório 4,27 2,07 6,47 <0,001 

Outras doenças 7,26 6,03 8,48 <0,001 
*referente ao número de afastamentos no período estudado. 

 

Discussão 

 

A pesquisa objetivou descrever as características do absenteísmo-doença dos servidores 

públicos federais numa instituição de ensino e identificar quais fatores eram associados a mais 

dias de afastamentos. Os resultados dessa pesquisa concedem dados relativos aos indicadores 

de absenteísmo-doença, bem como o perfil sociodemográfico e ocupacional dos servidores nos 

anos do estudo. Os valores das taxas e índices referentes ao absenteísmo-doença apresentados 

em anos diferentes, como é o caso dessa pesquisa, pode indicar a importância da tomada de 

medidas em relação aos recursos humanos, revelando aos gestores as condições do ambiente 

das organizações, podendo auxiliar no planejamento das ações em saúde do trabalhador e/ou 

avaliar a efetividade das mesmas 4. 



22 

 

Podemos destacar que os valores encontrados da TAD e do IG tiveram tendência 

crescente entre os anos estudados. Para a Organização Internacional do Trabalho, a taxa de 

absenteísmo-doença aceitável é de 2,5, o que nos faz considerar as taxas de 2015 a 2017 

elevadas 23. Porém, considerando a literatura, esses índices se encontram no mesmo nível de 

significância, como em estudos realizados no Reino Unido em servidores públicos, que indicam 

uma variação de 3,5 a 6,5, e no Brasil, em servidores do Rio Grande do Sul, que as taxas 

encontradas foram de 3,9 e 3,7 12,20. O IG exprime a quantidade média de dias de trabalho 

perdido por servidor ao ano na população total da pesquisa, indicando a magnitude do 

absenteísmo-doença. Nesse estudo foi calculado separando gênero e cargo, independente de 

quem teve ou não afastamento por doença. Os valores encontrados foram próximos aos 

encontrados em Goiânia 4. 

Já o IF não apresentou a mesma tendência crescente que o TAD e o IG, pois diminuiu 

no último ano do período estudado, mas ficou em índices elevados de 2015 a 2017, se 

considerado o valor aceito pela OIT (acima de 60) 24. Comparando também os valores do IF 

encontrados nessa pesquisa com os de outros estudos realizados em servidores públicos, 

notamos que o IF identificado no presente estudo tem relevância 12,14,25.  

Sobre as associações com a quantidade maior dos dias de afastamento, podemos 

ressaltar a relação positiva entre o aumento da idade e o aumento dos dias de licença. Esse 

achado corrobora com dados de outros estudos, que identificaram um aumento de licenças para 

tratamento de saúde com o aumento da idade dos trabalhadores, assim como a observação de 

licenças mais longas em trabalhadores com mais idade, chegando à conclusão que esse aumento 

pode estar ligado a outros motivos além dos problemas de saúde 1,7,14,26. Outros artigos 

encontram maiores afastamentos entre a faixa etária de 30 a 40 anos 1,14. Presume-se através de 

evidências que, dentro de 20 anos, mais da metade da composição da população nacional será 

de indivíduos acima de 45 anos, o que traz à tona a discussão sobre a capacidade do trabalhador, 

tendo em vista que o envelhecer funcional precipita-se ao envelhecer cronológico 1,27. 

O nível de escolaridade do cargo também teve associação inversa como número de dias 

de afastamento. Isso confirma os achados em outros estudos, nacionais e internacionais, com 

servidores públicos, que concluíram que o absenteísmo-doença é maior em indivíduos com 

cargos com remunerações mais baixas e a exigência de menor escolaridade, principalmente no 

setor da educação 1,4,14,28. 

Apesar dos transtornos mentais e comportamentais apresentarem-se como a quarta 

causa de absenteísmo-doença, os mesmos mostram associação com maior número de dias de 
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afastamento, representando um aumento de 22,30 dias a mais de licença comparado a outras 

doenças. Outros estudos que avaliaram as doenças que afastam os servidores públicos 

indicaram os transtornos mentais e de comportamento como uma das principais causas de 

licença, associando a esse grupo a tendência do aumento das médias de dias de afastamento ao 

longo do tempo 1,7,12,14,20,29,30,31,32,33,34. Em estudos com professores foi constatado que os 

transtornos mentais e comportamentais estão no grupo do CID que mais afasta essa categoria, 

podendo relacionar com o ambiente escolar, ritmo excessivo e a organização estrutural do 

trabalho23,35. A percepção do trabalho como fonte de estresse e a convivência com pessoas que 

influenciam negativamente o ambiente de trabalho são fatores que contribuíram para o 

desenvolvimento da Síndrome de Burnout em servidores públicos do Tocantins 36. Dados 

alarmantes sobre suicídio aparecem em alguns dos estudos: servidores técnicos-administrativos 

de uma instituição federal de ensino superior que possuíam transtorno de humor, transtornos de 

ansiedade e depressão relataram ter tido ideias suicidas ou terem tentado o suicídio, motivados 

pela organização do trabalho 28.  

Outro grupo que se destaca são as doenças do sistema osteomuscular e do tecido 

conjuntivo, que representam 4,88 dias a mais de afastamento. Estudos encontrados corroboram 

com esses dados. Uma pesquisa realizada em uma instituição de ensino com as mesmas 

características que a do presente estudo mostra que as duas principais causas de afastamentos e 

de dias perdidos do trabalho são consecutivamente os transtornos mentais e as doenças 

osteomusculares 30. Países como Noruega e Espanha também apresentam os transtornos 

mentais e as doenças osteomusculares como principais causas de longos afastamentos do 

trabalho 29.  

As categorias gênero feminino, servidor reside na cidade que trabalha e cargo técnico-

administrativo representam menos dias de afastamento, assim como três categorias da variável 

“tempo de serviço público”: 4 anos ou menos, 5 a 8 anos e 25 anos ou mais. Sobre a relação do 

gênero, verificou-se no presente estudo que apesar de menos dias, a quantidades de eventos que 

afastam mulheres são maiores que nos homens. Isso converge com vários outros estudos que 

verificaram o absenteísmo-doença e os relacionaram com ao gênero 7,10,37. O fato de que 

mulheres apresentam mais eventos, porém ficam menos dias afastadas que os homens, 

fundamenta a hipótese que servidores do gênero masculino se afastam em casos mais graves e 

que requerem mais dias de tratamento 4,14. 

Residir na mesma cidade que trabalha apresenta influência na questão de menos dias de 

afastamento por doença. Esse resultado vai de encontro ao de outras pesquisas, que apontam a 

desmotivação para a assiduidade quando o trabalhador tem que percorrer longas distâncias para 
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chegar ao emprego, concluindo que o translado residência-trabalho pode ter grande influência 

na ausência do trabalhador 38,39.  

O tempo de serviço até 8 anos e de 25 anos ou mais aparecem como representantes de 

menos dias de absenteísmo-doença. Esse resultado é conflitante com os resultados apresentados 

em outros estudam que mostram um maior afastamento em servidores com tempo de serviço 

de 4 a 10 anos 14 e com mais 11 anos de trabalho, associando o afastamento com o fato de que 

trabalhadores, com o passar do tempo, podem apresentar o sentimento de frustação, com 

dificuldades de adequação as mudanças do ambiente de trabalho e necessidade de resignação 
1,10,37.  

Ser servidor cargo de técnicos-administrativos da instituição apresentou relação com 

menos dias de afastamento, o que converge com os resultados de DML. Porém, em relação a 

frequência de eventos, nota-se a maior número de técnicos-administrativos se afastando por 

motivo de doença. Conclui-se que os técnicos-administrativos apresentam maior número de 

eventos de afastamentos, mas os docentes permanecem mais dias úteis afastados. Essa diferença 

de frequência e quantidade de dias pode estar relacionada às distintas características que as 

categorias apresentam, levando em consideração que o regime de trabalho e as carreiras são 

descritas em leis diferentes 40,41. 

Como limitação do estudo registra-se a baixa qualidade dos dados disponíveis no 

sistema SIAPE-Saúde/SIASS, que apresenta os dados ocupacionais e dos afastamentos dos 

servidores. Para minimizar essa baixa qualidade, utilizamos outras fontes de dados, coletando 

as informações de prontuários e da plataforma SUAP. Algumas variáveis (raça/cor e doenças 

existentes na admissão do servidor) tiveram que ser excluídas das análises por não apresentaram 

quantidade suficiente de informações, mesmo com a utilização de mais de uma base de dados 

para a coleta.  

 Em conclusão, o número de dias de afastamento em servidores públicos de uma 

instituição de ensino mostrou-se associado a idade, gênero, escolaridade, situação conjugal, 

local de residência do servidor, cargo que ocupa na instituição de ensino, tempo de serviço 

público e a doenças agrupadas em capítulos do CID 10. Os transtornos mentais e 

comportamentais se destacam como as doenças que mais tempo afastam o servidor do trabalho. 

Os valores da TAD e IG tiveram tendência crescente entre os anos estudados. 

O estudo dos fatores que se relacionam com o absenteísmo-doença em servidores 

públicos de uma instituição em particular permite a criação de estratégias e planos de ação mais 

voltados à realidade de cada órgão, tornando possível a elaboração de políticas de promoção, 

prevenção e atenção à saúde mais efetivos, o que favorece tanto o Poder público quanto os 
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próprios servidores, humanizando a relação trabalho-trabalhador, favorecendo a uma melhor 

atuação desse servidor no seu trabalho, e por consequência aumentando os níveis de bem-estar 

e satisfação dos trabalhadores.  

 

Link acadêmico: 

Este artigo faz parte da dissertação de mestrado de Bárbara de Oliveira Figueiredo, do 

Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde da Universidade Federal de Viçosa. 
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ANEXO A - Autorização da Instituição para realização da pesquisa 

 

 



29 

 

 

 

 



30 

 

 

 

 



31 

 

ANEXO B - Aprovação do projeto pelo CEP - UFV 
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ANEXO C - Comprovante de submissão do artigo 

 


	“A menos que modifiquemos nossa maneira de pensar, não seremos capazes de resolver os problemas causados pela forma como nos acostumamos a ver o mundo.”
	(Albert Einstein)

